
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.226.053 - RS (2010/0229403-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ELEGÊ ALIMENTOS S/A E FILIAL(IS)
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA - INCRA 
PROCURADOR : VALDEZ ADRIANI FARIAS E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÕES DESTINADAS  
AO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA – INCRA E AO SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM 

RURAL – SENAR. NATUREZA E FINALIDADE DIVERSAS.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que as 
contribuições devidas ao Incra e ao Senar têm natureza e destinação diversas, de 
modo que a instituição da segunda não afeta a exigibilidade da primeira.
2. Agravo Regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor 
Rocha, Castro Meira e Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 07 de abril de 2011(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.226.053 - RS (2010/0229403-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ELEGÊ ALIMENTOS S/A E FILIAL(IS)
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA - INCRA 
PROCURADOR : VALDEZ ADRIANI FARIAS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):    

Cuida-se de Agravo Regimental contra decisão (fls. 605-606, e-STJ) que deu provimento ao 

Recurso Especial. 

Os agravantes sustentam, em síntese, que:

As ora agravantes são contribuintes da contribuição ao INCRA no 
percentual de 2.7%, de acordo com o enquadramento do código FPAS 531, 
devido às Agroindústrias, conforme demonstrado nas Guias de Recolhimento 
acostadas aos autos no momento da propositura da ação (campo 11)

Observa-se do quadro abaixo que sempre que devida a 
contribuição ao SENAR é ela diferentemente destacada, o que definitivamente 
ocorre no código 531 (fl. 623, e-STJ).

(...)
O presente julgado deverá restringir-se ao cerne da 

questão, qual seja, ver reconhecido a inexigibilidade da contribuição ao 
INCRA sob a alíquota  (adicional) de 2,5%.

Importante esclarecer que dentro do quadro acima, 
referente aos códigos FPAS, quando devida a contribuição ao SENAR é 
ela identificada explicitamente e jamais como no caso dos autos em que 
alegam os recorrentes estar inserida no percentual destinada ao INCRA. 
Como se fosse possível admitir que uma contribuição pudesse imiscuir-se 
no fundamento de outra (fl. 626, e-STJ, grifos no original).

(...)
Devidamente expostas as relevantes razões de direito e estando o 

presente pleito respaldado pela jurisprudência supramencionada, merece o 
julgamento favorável as recorridas (fl. 629, e-STJ)
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Pleiteiam, ao final, a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do 

feito à apreciação do órgão colegiado. 

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):  Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 23.2.2011.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão, pelo que reitero o seu teor. 

Cabe inicialmente salientar que, ao contrário do afirmado pelos agravantes (à fl. 

623, e-STJ), a tese sobre a necessidade de identificar a contribuição ao SENAR de acordo 

com o enquadramento deles ao código FPAS 531 não foi apreciada pelo acórdão recorrido. 

Dessa forma, não se observou o requisito indispensável do prequestionamento em relação a 

essa questão. 

Ademais, conforme consignado no decisum impugnado, a Lei 8.315/1991 não 

revogou a Contribuição de 2,5% antes devida ao INCRA. 

Com efeito, a Contribuição de 2,5% sobre a folha de salários é devida pelos 

agravantes, tendo em vista que a Lei 8.315/1991 apenas transferiu a Contribuição de interesse 

de categoria profissional, antes devida ao INCRA, para o SENAR. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - (...) - 
CONTRIBUIÇÃO AO INCRA - ALCANCE DO ART. 149 DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL - (...) - EXIGÊNCIA CONCOMITANTE DO 
PERCENTUAL DE 2,5% DESTINADO AO SENAR - (...)

(...)
4. Na linha da jurisprudência firmada por esta Corte, as 

contribuições ao INCRA e ao SENAR têm natureza e destinação diversas.
5. Legítima, portanto, a exigência da exação destinada ao 

INCRA, independentemente da instituída em benefício do SENAR pela Lei 
8.315/91. Precedentes.

(...)
(EDcl no REsp 1075310/AL, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 17/09/2009, DJe 30/09/2009, grifei)

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO 
DESTINADA AO INCRA. EXIGIBILIDADE. ENTENDIMENTO DA 
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PRIMEIRA SEÇÃO DESTA CORTE. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO 
ART. 535, II, DO CPC. EXAÇÃO DESTINADA AO SENAR DE 
NATUREZA DIVERSA DA CONTRIBUIÇÃO DO INCRA. 
PRECEDENTES.

1. Cuida-se de ação ordinária objetivando a declaração de 
ilegalidade das contribuições incidentes sobre a folha de salários no percentual de 
0,2% destinada ao Incra e a de 2,5% destinada ao Senar. Recursos especiais 
interpostos pelo Incra, pela Fazenda Nacional e por Engenho Moraes Ltda. contra 
acórdão do TRF da 4ª Região que reformou a decisão de primeiro grau, para: "dar 
provimento às apelações do INSS e à remessa oficial, para declarar a 
exigibilidade da contribuição de 0,2% sobre a folha de salários devida ao Incra e 
b) dar provimento à apelação do autor, para desobrigá-lo da contribuição no 
interesse das categorias profissionais, no percentual de 2,5% sobre a folha de 
salários devida ao Incra." 

2. Se não houve omissão no acórdão a ser suprida pelo recurso 
integrativo, é inoportuna a alegação de ofensa do art. 535, II, do CPC.

3. Por ocasião do voto-vista proferido nos EREsp 770.451/SC, 
julgado em 27/09/2006, firmei posicionamento, na linha da diretriz jurisprudencial 
assentada há muitos anos por esta Corte, de que a contribuição do Incra sempre 
teve como finalidade o financiamento de serviços destinados à previdência, à 
saúde e à assistência do trabalhador rural, atividades essas que, em face da 
Constituição Federal de 1988, estão hoje englobadas no conceito de seguridade 
social. Entretanto, fiquei vencido.

4. Com a ressalva do meu entendimento, curvo-me à função 
uniformizadora deste STJ em face da manifestação da Primeira Seção, quando do 
julgamento dos EREsp n. 681.120/SC, da relatoria do eminente Ministro Castro 
Meira, de que a contribuição destinada ao Incra tem natureza de 
intervenção no domínio econômico, pelo que não foi extinta pelas Leis n. 
7.789/89 e 8.212/91, legislações que versam sobre a ordem previdenciária.

5. Quanto a contribuição de 2,5% destinada ao Senar registro 
o pronunciamento da Segunda Turma desta Corte: 

- 2. As contribuições destinadas ao Incra e ao Senar têm 
natureza e destinação diversas nos moldes, respectivamente, dos arts. 195, I 
da CF, 1º, 3º e 6º, § 4º, da Lei n. 2.613/55 e 3º do Decreto-Lei n. 1.146/70 e 
dos arts. 240 da CF, 62 do ADCT, 2º do Decreto-Lei n. 1.146/70 e 3º da Lei 
n. 8.315/91.

3. O INSS é o responsável pelo lançamento, arrecadação e 
fiscalização das contribuições devidas ao Incra e destinadas ao Senar. (REsp 
375.847/PR, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ de 31/05/2007).

- As contribuições destinadas ao Incra e ao SENAR têm 
natureza e destinação diversas, respectivamente, nos moldes do art. 195, 
inc. I da CF, 1º, 3º e 6º, § 4º, todos da Lei nº 2.613/55, 3º do Decreto-Lei nº 
1.146/70; e, 240 da CF, 62 do ADCT, 2º do Decreto- Lei nº 1.146/70 e 3º da 
Lei nº 8.315/91. (REsp 639.561/RS, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 
26/09/2005).

6. Recursos especiais do Incra e da Fazenda Nacional 
providos. Apelo nobre da empresa autora não-provido.

(REsp 1032770/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 01/04/2008, DJe 16/04/2008)
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Por fim, e ainda corroborando o entendimento acima exposto, confira-se o 

recente julgado da Primeira Turma deste Tribunal: 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DE 
ADMISSIBILIDADE. CONTRIBUIÇÕES DESTINADAS AO INSTITUTO 
NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA E AO 
SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM RURAL - SENAR. 
NATUREZA E DESTINAÇÃO DIFERENTES. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

(AgRg no REsp 1225787/RS, Rel. Ministro TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 1º/03/2011, DJe 11/3/2011)

Dada a relevância do tema, transcrevo o voto do e. Ministro Teori Albino 

Zavascki no julgamento supracitado: 

Na linha da jurisprudência firmada por esta Corte, as 
contribuições devidas ao INCRA (art. 2º do DL nº 1.146/70 c/c art. 6º, 
caput, da Lei 2.613/55) e ao SENAR (art. 3º, I da Lei 8.315/91) têm natureza 
jurídica e destinação diferentes, de modo que a instituição da segunda não 
afetou a exigibilidade da primeira. Nesse sentido: REsp 639561/RS, 2ª Turma, 
Min. Castro Meira, DJ de 26/09/2005; EDcl no REsp 1075310/AL, 2ª Turma, 
Min. Eliana Calmon, DJe de 30/09/2009; REsp 1032770/RS, 1ª Turma, Min. José 
Delgado, DJe de 16/04/2008, este último assim ementado:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO DESTINADA AO INCRA. 
EXIGIBILIDADE. ENTENDIMENTO DA PRIMEIRA SEÇÃO 
DESTA CORTE. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535, 
II, DO CPC. EXAÇÃO DESTINADA AO SENAR DE 
NATUREZA DIVERSA DA CONTRIBUIÇÃO DO INCRA. 
PRECEDENTES.

1. a 4. (omissis).
5. Quanto a contribuição de 2,5% destinada ao 

Senar registro o pronunciamento da Segunda Turma desta Corte:
- 2. As contribuições destinadas ao Incra e ao 

Senar têm natureza e destinação diversas nos moldes, 
respectivamente, dos arts. 195, I da CF, 1º, 3º e 6º, § 4º, da Lei n. 
2.613/55 e 3º do Decreto-Lei n. 1.146/70 e dos arts. 240 da CF, 62 
do ADCT, 2º do Decreto-Lei n. 1.146/70 e 3º da Lei n. 8.315/91.

3. O INSS é o responsável pelo lançamento, 
arrecadação e fiscalização das contribuições devidas ao Incra e 
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destinadas ao Senar. (REsp 375.847/PR, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, DJ de 31/05/2007).

- As contribuições destinadas ao Incra e ao 
SENAR têm natureza e destinação diversas, respectivamente, nos 
moldes do art. 195, inc. I da CF, 1º, 3º e 6º, § 4º, todos da Lei nº 
2.613/55, 3º do Decreto-Lei nº 1.146/70; e, 240 da CF, 62 do 
ADCT, 2º do Decreto-Lei nº 1.146/70 e 3º da Lei nº 8.315/91. 
(REsp 639.561/RS, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 26/09/2005).

6. Recursos especiais do Incra e da Fazenda 
Nacional providos. Apelo nobre da empresa autora não-provido.

Não foi esse o entendimento adotado pelo acórdão recorrido, razão 
pela qual merece reforma. (fls. 874/875)

Por fim, no tocante à divergência jurisprudencial, melhor sorte não assiste aos 

agravantes, porquanto os acórdãos apontados como paradigmas refletem entendimento 

superado no âmbito desta Corte. 

Assim, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0229403-2 REsp 1.226.053 / RS

Número Origem: 200371000692780

PAUTA: 07/04/2011 JULGADO: 07/04/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EUGÊNIO JOSÉ GUILHERME DE ARAGÃO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 

INCRA
PROCURADOR : VALDEZ ADRIANI FARIAS E OUTRO(S)
RECORRIDO : ELEGÊ ALIMENTOS S/A E FILIAL(IS)
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Contribuição INCRA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELEGÊ ALIMENTOS S/A E FILIAL(IS)
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 

INCRA
PROCURADOR : VALDEZ ADRIANI FARIAS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e 
Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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